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SUBDEFENSORIA PÚBLICA-GERAL PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS
PORTARIA N.º 105, DE 7 DE JUNHO DE 2024.

Designação  de  acumulação
extraordinária.

A  SUBDEFENSORA  PÚBLICA-GERAL  DO  ESTADO  DO  AMAPÁ,  usando  das
atribuições  que  lhe  são  conferidas  pela  Lei  Complementar  Estadual  n.º  121,  de  31  de
dezembro de 2019 e Portaria n.º 395, de 2 de maio de 2024,

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico n.º 24.0.000000926-8/SEI,

CONSIDERANDO o artigo 4º, parágrafo único, da Instrução Normativa n.º 05, de 2 de maio
de 2024 da Corregedoria-Geral,

CONSIDERANDO a Resolução n.º 80/2022/CSDPEAP, alterada pela Resolução n.º 85, de
23 de março de 2023 do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Amapá,

CONSIDERANDO a Portaria n.º 423, de 6 de junho de 2024, da Corregedoria-Geral,

CONSIDERANDO os Princípios da Eficiência e Continuidade do Serviço Público,

CONSIDERANDO o artigo 94 da Lei Complementar n.º 121/2019-DPE/AP.

R E S O L V E:

Art.  1º.  Designar  a  Defensoria  do  Núcleo  de  Segunda  Instância  Superiores,  para
acumulação extraordinária, no exercício das atribuições da defensora pública Marcela Ramos
Fardim, na Defensoria do Núcleo de Defesa e Promoção dos Direitos da Mulher de Macapá,
no período de 24 a 28 de junho de 2024.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá, 7 de junho de 2024.

ADEGMAR PEREIRA LOIOLA
 Subdefensora Pública-Geral do Estado do Amapá

 para Assuntos Institucionais
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SUBDEFENSORIA PÚBLICA-GERAL PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS
PORTARIA N.º 106, DE 7 DE JUNHO DE 2024.

Designação  de  acumulação
extraordinária.

A  SUBDEFENSORA  PÚBLICA-GERAL  DO  ESTADO  DO  AMAPÁ,  usando  das
atribuições  que  lhe  são  conferidas  pela  Lei  Complementar  Estadual  n.º  121,  de  31  de
dezembro de 2019 e Portaria n.º 395, de 2 de maio de 2024,

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico n.º 24.0.000001141-6/SEI,

CONSIDERANDO o artigo 4º, parágrafo único, da Instrução Normativa n.º 05, de 2 de maio
de 2024 da Corregedoria-Geral,

CONSIDERANDO a Resolução n.º 80/2022/CSDPEAP, alterada pela Resolução n.º 85, de
23 de março de 2023 do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Amapá,

CONSIDERANDO a Portaria n.º 425, de 6 de junho de 2024, da Corregedoria-Geral,

CONSIDERANDO os Princípios da Eficiência e Continuidade do Serviço Público,

CONSIDERANDO o artigo 94 da Lei Complementar n.º 121/2019-DPE/AP.

R E S O L V E:

Art. 1º. Designar a 2ª Defensoria de Oiapoque, para acumulação extraordinária, no exercício
das atribuições do defensor público substituto Arthur de Almeida Pessoa, na 1ª Defensoria
de Oiapoque, nos dias 17, 18, 19, 20 e 21 de junho de 2024.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá, 7 de junho de 2024.

ADEGMAR PEREIRA LOIOLA
 Subdefensora Pública-Geral do Estado do Amapá

 para Assuntos Institucionais
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SUBDEFENSORIA PÚBLICA-GERAL PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS
PORTARIA N.º 107, DE 7 DE JUNHO DE 2024.

Designação  de  acumulação
extraordinária.

A  SUBDEFENSORA  PÚBLICA-GERAL  DO  ESTADO  DO  AMAPÁ,  usando  das
atribuições  que  lhe  são  conferidas  pela  Lei  Complementar  Estadual  n.º  121,  de  31  de
dezembro de 2019 e Portaria n.º 395, de 2 de maio de 2024,

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico n.º 24.0.000001252-8/SEI,

CONSIDERANDO o artigo 4º, parágrafo único, da Instrução Normativa n.º 05, de 2 de maio
de 2024 da Corregedoria-Geral,

CONSIDERANDO a Resolução n.º 80/2022/CSDPEAP, alterada pela Resolução n.º 85, de
23 de março de 2023 do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Amapá,

CONSIDERANDO a Portaria n.º 426, de 7 de junho de 2024, da Corregedoria-Geral,

CONSIDERANDO os Princípios da Eficiência e Continuidade do Serviço Público,

CONSIDERANDO o artigo 94 da Lei Complementar n.º 121/2019-DPE/AP.

R E S O L V E:

Art.  1º.  Designar  a  2ª  Defensoria  de  Execução  Penal  de  Macapá,  para  acumulação
extraordinária, no exercício das atribuições da Defensora Pública Elane Ferreira Dantas, na 3ª
Defensoria de Execução Penal de Macapá, nos dias 11 e 12 de julho de 2024.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá, 7 de junho de 2024.

ADEGMAR PEREIRA LOIOLA
 Subdefensora Pública-Geral do Estado do Amapá

 para Assuntos Institucionais
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CORREGEDORIA-GERAL - DPE/AP
PORTARIA Nº 426, DE 07 DE JUNHO DE 2024 - CGDPE.

Dá publicidade ao dia de folga compensatória
de Defensora Pública.

O  CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO  ESTADO  DO  AMAPÁ,
usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 de
dezembro de 2019 e,

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico nº: 24.0.000001252-8;
CONSIDERANDO a Resolução nº 80/2023/CSDPEAP, que reorganiza e dispõe sobre a fixação
de atribuições dos Orgãos de atuação da Defensoria Pública do Estado do Amapá;

CONSIDERANDO a  Instrução  Normativa  nº  05/2024/CGDPEAP,  que  dispõe  sobre  o
procedimento para o pedido de concessão e gozo de férias e gozo de folgas compensatórias de
Membros e Servidores da Defensoria Pública do Estado do Amapá;

CONSIDERANDO o artigo 102 da Lei Complementar Estadual nº 121/2019.

R E S O L V E:

Art. 1º. Publicizar  02  (dois) dias de folgas compensatórias da Defensora Pública Elane Ferreira
Dantas, que exerce suas atividades na 3ª Defensoria de Execução Penal de Macapá, nos dias 11 e
12 de julho de 2024.

Art.  2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá/AP, 07 de junho de 2024.

EDUARDO PEREIRA DOS ANJOS
Corregedor-Geral

PÁGINA: 04 
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CORREGEDORIA-GERAL - DPE/AP
PORTARIA Nº 427, DE 07 DE JUNHO DE 2024.

Dá  publicidade  a  folga  compensatória de
Servidora Pública.

O CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ,
usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31
de dezembro de 2019 e,

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico nº 24.0.000001269-2 ;

CONSIDERANDO a  Instrução  Normativa  nº  05/2024/CGDPEAP,  que  dispõe  sobre  o
procedimento para o pedido de concessão e gozo de férias e gozo de folgas compensatórias de
Membros e Servidores da Defensoria Pública do Estado do Amapá;

CONSIDERANDO o artigo 102 da Lei Complementar Estadual nº 121/2019.

R E S O L V E:

Art. 1º. Publicizar 02 (dois) dias de folgas compensatórias da Servidora Pública Kellen Brena
Gondim Leite, que exerce suas atividades na 2ª Defensoria Cível e de Família de Santana, nos
dias 18 e 19 de julho de 2024.

Art.  2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá/AP, 07 de junho de 2024.

EDUARDO PEREIRA DOS ANJOS
Corregedor-Geral 
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CORREGEDORIA-GERAL - DPE/AP
PORTARIA Nº 428, DE 07 DE JUNHO DE 2024.

Dá  publicidade  a  folga  compensatória de
Servidora Pública.

O CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ,
usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31
de dezembro de 2019 e,

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico nº 24.0.000001250-1;

CONSIDERANDO a  Instrução  Normativa  nº  05/2024/CGDPEAP,  que  dispõe  sobre  o
procedimento para o pedido de concessão e gozo de férias e gozo de folgas compensatórias de
Membros e Servidores da Defensoria Pública do Estado do Amapá;

CONSIDERANDO o artigo 102 da Lei Complementar Estadual nº 121/2019.

R E S O L V E:

Art.  1º. Publicizar  02  (dois) dias de  folgas compensatórias da  Servidora Pública  Camila
Victória da Costa Gomes, que exerce suas atividades na 3ª Defensoria Criminal de Santana,
nos dias 08 e 12 de julho de 2024.

Art.  2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá/AP, 07 de junho de 2024.

EDUARDO PEREIRA DOS ANJOS
Corregedor-Geral 

PÁGINA: 06 
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CORREGEDORIA-GERAL - DPE/AP
PORTARIA Nº 429, DE 07 DE JUNHO DE 2024.

Dá  publicidade  a  folga  compensatória de
Servidor Público.

O CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ,
usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31
de dezembro de 2019 e,

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico nº 24.0.000001258-7;

CONSIDERANDO a  Instrução  Normativa  nº  05/2024/CGDPEAP,  que  dispõe  sobre  o
procedimento para o pedido de concessão e gozo de férias e gozo de folgas compensatórias de
Membros e Servidores da Defensoria Pública do Estado do Amapá;

CONSIDERANDO o artigo 102 da Lei Complementar Estadual nº 121/2019.

R E S O L V E:

Art.  1º. Publicizar  01  (um) dia  de  folga  compensatória  do Servidor Público  Matheus
Guimarães de Oliveira Vieira, que exerce suas atividades na 3ª Defensoria Execução Penal de
Macapá, no dia 19 de julho de 2024.

Art.  2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá/AP, 07 de junho de 2024.

EDUARDO PEREIRA DOS ANJOS
Corregedor-Geral 

PÁGINA: 07 

https://sei.ap.def.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=10093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001040&infra_hash=6bce173a1c208d9f64ae4715ce4bf5c21bf4f134c4512ecda14d5e5a83df90fa
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CORREGEDORIA-GERAL - DPE/AP
PORTARIA Nº 430, DE 07 DE JUNHO DE 2024.

Dá  publicidade  a  folga  compensatória  de
Servidora Pública.

O CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ,
usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31
de dezembro de 2019 e,

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico nº 24.0.000001324-9 ;

CONSIDERANDO a  Instrução  Normativa  nº  05/2024/CGDPEAP,  que  dispõe  sobre  o
procedimento para o pedido de concessão e gozo de férias e gozo de folgas compensatórias de
Membros e Servidores da Defensoria Pública do Estado do Amapá;

CONSIDERANDO o artigo 102 da Lei Complementar Estadual nº 121/2019.

R E S O L V E:

Art. 1º. Publicizar 01 (um) dia de folga compensatória da Servidora Pública Alícia Gabrieli
Lobato Novais, que exerce suas atividades na 1ª Defensoria Criminal de Santana, no dia 26 de
julho de 2024.

Art.  2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá/AP, 07 de junho de 2024.

EDUARDO PEREIRA DOS ANJOS
Corregedor-Geral 

PÁGINA: 08 

https://sei.ap.def.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=10670&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001040&infra_hash=65fac17294912828795228b99d8db871d45a1c74b5beb369f9719dc99268fc91
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TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 008/2024 - DPE/AP

ORIGEM: CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE

INTERESSADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ - DPE/AP.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 24.0.000000168-2 - SEI/DPE/AP

ASSUNTO: Contratação de 03 (três) de inscrição para os servidores da Defensoria Pública do Estado
do Amapá - DPE/AP participarem do  XVIII CONGRESSO BRASILEIRO DOS ASSESSORES
DE COMUNICAÇÃO DO SISTEMA DE JUSTIÇA (CONBRASCOM) - EDIÇÃO 2024,  que
acontecerá no período de 19 a 21 de junho de 2024, na cidade de Fortaleza/CE.

CONTRATADA: FÓRUM NACIONAL DE COMUNICAÇÃO E JUSTIÇA - FNCJ

CNPJ Nº: 05.569.714/0001-39

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 74, Inciso III, alínea “f” da Lei nº 14.133/21.

VALOR: R$ 3.780,00 (três mil setecentos e oitenta reais).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Programa: 03.122.0025; Elemento de Despesa: 03.122.0025; Ação
n.º 2070; Fonte: 1.759.

1. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL - CARACTERIZAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE

1.1. É cediço que as contratações públicas devem ser realizadas por procedimento licitatório, como
aduz a Constituição Federal em seu art. 37, XXI, contudo existe exceção a regra, possibilitando a
contratação ser realizada por dispensa de licitação ou inexigibilidade;

1.2.  Em  relação  à  inexigibilidade,  a  nova  Lei  de  Licitações  e  Contratos  Administrativos,  trouxe
possibilidade que a licitação se torna inexigível;

1.3. Vale transcrever o teor dos dispositivos para uma melhor compreensão:

Art.  74.  É  inexigível  a  licitação  quando  inviável  a
competição, em especial nos casos de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou
contratação  de  serviços  que  só  possam ser  fornecidos  por
produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente
ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado
pela crítica especializada ou pela opinião pública;

III  -  contratação  dos  seguintes  serviços  técnicos
especializados  de  natureza  predominantemente  intelectual
com  profissionais  ou  empresas  de  notória  especialização,
vedada  a  inexigibilidade  para  serviços  de  publicidade  e
divulgação:

1.4. O presente instrumento trouxe as possibilidades que a contratação seria inexigível quando inviável
a competição, trouxe em seus incisos as possibilidades previstas em lei. Como a presente contratação
trata-se sobre o prevê o inciso III,  alínea f,  vamos discorrer o enquadramento focado ao presente
objeto;

PÁGINA: 09 



Macapá – Amapá, 
sexta-feira, 7 de junho de 2024

Ano IV  
Edição nº  101

1.5. O artigo 74, inciso III, alínea f, preleciona o seguinte :

Art.  74.  É  inexigível  a  licitação  quando  inviável  a
competição, em especial nos casos de:
[...]
III  -  contratação  dos  seguintes  serviços  técnicos
especializados  de  natureza  predominantemente  intelectual
com  profissionais  ou  empresas  de  notória  especialização,
vedada  a  inexigibilidade  para  serviços  de  publicidade  e
divulgação:
[...]
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

1.6. A presente previsão é adotada no contexto que a possibilidade de licitar do presente objeto não é
possível pela sua dificuldade de caracterizar o de forma objetiva o objeto ora contratado;

1.7.  Por se tratar  de serviços intelectuais e a técnica empregada por cada indivíduo não pode ser
replicada de forma idêntica que possa caracterizar como comum, podendo assim licitar através de
conceitos objetivos, seguindo a lição de Celso Antônio Bandeira de Mello in verbis : 

“São licitáveis unicamente objetos que possam ser fornecidos
por  mais  de  uma  pessoa,  uma  vez  que  a  licitação  supõe
disputa, concorrência, ao menos potencial, entre ofertantes…
Só se lícita bens homogêneos, intercambiáveis, equivalentes.
Não  se  licitam  coisas  desiguais.  Cumpre  que  sejam
confortáveis  as  características  do  que  se  pretende  e  que
quaisquer dos objetos em certame possam atender ao que a
Administração ameja”.

1.8. Para que a contratação seja efetivada de acordo com o
diploma  legislativo  vigente,  deve  a  administração  pública
comprovar :

(i)  tratar-se  de  serviço  de  natureza  predominantemente
intelectual;

(ii)  realizado  por  profissionais  ou  empresas  de  notória
especialização; e que ;

(iii) a realização da licitação será inadequada para obtenção
da proposta mais vantajosa para a Administração;

1.9. O artigo 74, trouxe em seu caput a possibilidade de inexigível a licitação, quando seja inviável a
competição e seus inciso III, trouxe uma previsão taxativa de serviços considerados especializados de
natureza predominantemente intelectual;

1.10.  O  trabalho  intelectual,  diferente  do  trabalho  braçal,  é  aquele  em  que  a  pessoa  tem  um
conhecimento diferenciado, dotado de cultura científica ou artística, e que, por meio de uma técnica ou
ciência, emprega conhecimentos específicos para a realização de uma determinada atividade.

1.11. A presente contratação tem como objetivo a capacitação e aperfeiçoamento dos servidores da
Defensoria Pública do Estado o Amapá - DPE/AP, com isso é imprescindível a contratação da empresa

PÁGINA: 010 
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FÓRUM  NACIONAL  DE  COMUNICAÇÃO  E  JUSTIÇA  -  FNCJ,  organizadora  do  XVIII
CONGRESSO BRASILEIRO DOS ASSESSORES DE COMUNICAÇÃO DO SISTEMA DE
JUSTIÇA (CONBRASCOM) - EDIÇÃO 2024, com o tema: “Acesso aos direitos: da linguagem
simples à Inteligência Artificial” que acontecerá no período de 19 a 21 de junho de 2024, na cidade
de Fortaleza/CE.

1.12.  O Fórum Nacional  de  Comunicação  e  Justiça  (FNCJ)  é  uma  entidade  sem fins  lucrativos,
composta por profissionais de comunicação que atuam em órgãos do Poder Judiciário, Ministérios
Públicos, Defensorias Públicas, Tribunais de Contas e instituições afins. Sua missão é colaborar para a
construção  de  instituições  do  Sistema  de  Justiça  mais  democráticas  e  efetivas,  nas  quais  a
comunicação esteja a serviço do cidadão.

1.13. Seus objetivos são:

1.13.1. Valorizar e difundir a comunicação pública;

1.13.2.  Colaborar  para  o  aperfeiçoamento  de  estratégias  e  atividades
comunicacionais desenvolvidas no Sistema de Justiça;

1.13.3. Estimular o debate e a troca de informações entre profissionais de
comunicação,  jornalistas,  professores  e  pesquisadores  da  área  de
comunicação e justiça;

1.13.4.  Formar  e  capacitar  gestores  e  servidores  públicos  para  a
comunicação e atividades de mídia;

1.13.5.  Incentivar  e  prestar  reconhecimento  a  práticas  de  comunicação
voltadas para a promoção da ética, cidadania, transparência, efetividade e
inovação no serviço público;

1.13.6. Contribuir com iniciativas para ampliação da conscientização sobre
leis da república e direitos constitucionais, bem como para o fortalecimento
da democracia brasileira.

1.14. As legislações anteriores e as súmulas vigentes, abordaram a necessidade na contratação por
inexigibilidade a comprovação de diversos aspectos dentre eles o que era considerado indispensável e
essencial para sua concretização e muito difundido entre os doutrinadores e operadores do direito, era
o entendimento acerca do serviço apresentar  singularidade na sua execução,  fazendo assim que a
comprovação de notória especialização não fosse suficiente, visto que o conceito de licitar é regra
geral,  e  sua  dispensa  só  poderia  ser  torna  aceitável,  quando  comprovado  elementos  previsto  na
legislação anterior.

1.15. Com o advento da nova Lei Licitações nº 14.133/21, trouxe uma nova redação para a contratação
de serviços considerados técnicos especializados sendo sua natureza predominantemente intelectual;

1.16. A contratação de empresa ou profissionais de notória especialização é um dos critérios a serem
observado, de acordo com o que prevê o parágrafo §3º do presente artigo, a notória especialização o
profissional e a empresa cujo campo de sua especialidade, deve ser comprovada no decorrente de
desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica,
ou outros requisitos relacionados com suas atividades;

1.17. De acordo com Jacoby Fernandes afirma que a escolha do prestador de serviço está no âmbito do
poder discricionário do gestor público, cabendo a este agente estatal comprovar que sua escolha recaiu
entre um dos vários prestadores de serviço que detém notória especialização em sua área de atuação. O
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que tornará a licitação inexigível é a comprovação de que há maior grau de confiança neste prestador
a ponto de entender que nenhum outro, mesmo aqueles também detentores de notória especialização,
poderia suprir a necessidade da Administração Pública.” (grifo nosso)

1.18. Eis suas conclusões:

“Portanto,  a  conclusão  a  que se  chega  é  que,  mesmo não mais  sendo a  singularidade do  objeto
requisito  essencial  da  contratação,  não  foi  generalizada  a  contração  de  notórios  especialistas.
Satisfeitos os demais requisitos exigidos expressamente em lei, a motivação do ato deve evidenciar
por que o gestor público considera que uma empresa ou profissional, já notório especialista nos termos
da lei, é ‘essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato’.

[...] A exigência da lei ficou agora mais clara e objetiva; sai da discussão de singular, que poderia até
ser sinônimo de único no mundo, para uma discussão de confiar que uma empresa ou um profissional
é o mais adequado para a execução do serviço.”

1.19.  Retornando  a  ideia  do  que  prevê  o  parágrafo  §3  do  artigo  74,  que  remete  ao  fato  que  a
comprovação de notória especialização na área do prestador de serviço, deverá ser comprovado com
documentos anteriores que ateste sua experiência e sua qualificação, sendo através da documentação,
que seja clara ao ponto que permita a inferir que o trabalho é essencial e reconhecido adequadamente à
plena satisfação do objeto ora pretendido;

1.20. O poder discricionário do agente público é delimitado ao aspecto ora requerido no instrumento
licitatório  que  requer  que  seja  abordar  os  pontos  essenciais  a  sua  análise  em  relação  ao  objeto
pretendido e os resultados que se busca alcançar com sua solução;

1.21. Vejamos o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no julgamento de Agravo Regimental
no  Habeas  Corpos  nº  669.347/SP,  acerca  sobre  a  comprovação  de  singularidade  e  notória
especialização:

“AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.  PENAL.  ART.  89  DA LEI  N.  8.666/1993.
AÇÃO  PENAL.  PREFEITO  MUNICIPAL.  CONTRATAÇÃO  DIRETA  DE  ESCRITÓRIO  DE
ADVOCACIA. REQUISITO DE SINGULARIDADE DO SERVIÇO SUPRIMIDO PELA LEI N.
14.133/2021.  CARÁTER  INTELECTUAL  DO  TRABALHO  ADVOCATÍCIO.  PARECER
JURÍDICO  FAVORÁVEL.  AUSÊNCIA DE  DOLO  ESPECÍFICO  E  DE  EFETIVO  PREJUÍZO.
ATIPICIDADE DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.

1. A consumação do crime descrito no art. 89 da Lei n. 8.666/1993, agora disposto no art. 337-E do CP
(Lei n. 14.133/2021), exige a demonstração do dolo específico de causar dano ao erário, bem como
efetivo prejuízo aos cofres públicos.

2. O crime previsto no art. 89 da Lei n. 8.666/1993 é norma penal em branco, cujo preceito primário
depende da complementação e integração das normas que dispõem sobre hipóteses de dispensa e
inexigibilidade de licitações, agora previstas na nova Lei de Licitações (Lei n. 14.133/2021).

3. Dado o princípio da tipicidade estrita, se o objeto a ser contratado estiver entre as hipóteses de
dispensa ou de inexigibilidade de licitação, não há falar em crime, por atipicidade da conduta.

4.  Conforme  disposto  no  art.  74,  III,  da  Lei  n.  14.133/2021  e  no  art.  3º-A do  Estatuto  da
Advocacia,  o requisito da singularidade do serviço advocatício foi  suprimido pelo legislador,
devendo ser demonstrada a notória especialização do agente contratado e a natureza intelectual
do trabalho a ser prestado. 

5. A mera existência de corpo jurídico próprio, por si só, não inviabiliza a contratação de advogado
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externo para a prestação de serviço específico para o ente público.

6.  Ausentes o dolo específico e o efetivo prejuízo aos cofres públicos,  impõe-se  a absolvição do
paciente da prática prevista no art. 89 da Lei n. 8.666/1993. 7. Agravo regimental desprovido.” (grifo
nosso)

1.22. No mesmo sentido, vejamos uma decisão do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
Habeas Corpus nº714.064/SP, no que refere-se o suprimindo a exigência de singularidade do serviço
de a necessária comprovação da notória especialização do agente contratado:

“PENAL. PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. DISPENSA INDEVIDA DE LICITAÇÃO E
PECULATO. TRANCAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. PRESENÇA DE ELEMENTOS MÍNIMOS
A EMBASAR A EXORDIAL ACUSATÓRIA QUE, ADEMAIS, ATENDE AOS REQUISITOS DO
ART.  41  DO  CPP.  PRESENÇA DE  JUSTA CAUSA DA PERSECUÇÃO  PENAL.  PARECER
MINISTERIAL PELA CONTINUIDADE DA AÇÃO PENAL.

I -  A Terceira  Seção desta Corte,  seguindo entendimento
firmado  pela  Primeira  Turma  do  col.  Pretório  Excelso,
sedimentou  orientação  no  sentido  de  não  admitir  habeas
corpus em substituição ao recurso adequado, situação que
implica  o  não  conhecimento  da  impetração,  ressalvados
casos  excepcionais  em  que,  configurada  flagrante
ilegalidade  apta  a  gerar  constrangimento  ilegal,  seja
possível a concessão da ordem de ofício.

II  -  Cumpre  asseverar  a  impossibilidade  deste  Sodalício
analisar alegação não submetida previamente ao Tribunal a
quo, sob pena de indevida supressão de instância. Dessarte,
verifica-se da leitura do acórdão recorrido que a tese de que
não se pode confundir a responsabilidade do ordenador de
despesa com a de consultor jurídico, ora paciente, não foi
objeto  de  debate  pela  Corte  de  origem,  o  que  obsta  o
conhecimento por este Tribunal. Precedentes.

III  -  O  trancamento  da  ação  penal  constitui  medida  de
exceção, justificada apenas quando comprovadas, de plano,
sem necessidade de análise aprofundada de fatos e provas,
inépcia  da  exordial  acusatória,  atipicidade  da  conduta,
presença de causa de extinção de punibilidade ou ausência
de  indícios  mínimos  de  autoria  ou  de  prova  de
materialidade.  No que concerne à  justa causa,  ressalte-se
que  o  trancamento  da  ação  somente  se  justifica  se
configurada, de plano, por meio de prova pré-constituída,
diga-se, a inviabilidade da persecução penal.

IV  -  In  casu,  verifica-se  que  a  Corte  invocou
fundamentos  para  determinar  o  prosseguimento  da
ação penal pela suposta prática dos delitos previstos no
art. 89 da Lei n. 8666/1993 e 312 do CP que estão em
sintonia  com  o  entendimento  deste  Sodalício  cuja
jurisprudência se consolidou no sentido de que, ainda
que  o  art.  74,  inc.  III,  da  Lei  n.  14.133/2021  tenha
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suprimido a  exigência  de  singularidade  do serviço  de
advocacia,  é  necessária  a  comprovação  da  notória
especialização do agente contratado, o que não ocorreu
no  presentei  caso.  Com  efeito,  colhe-se  do  acórdão
recorrido  que  "a  denúncia  descreve  o  dolo  específico
relativo  ao  crime  previsto  no  artigo  89  da  Lei  nº.
8.666/93 ao mencionar que os recorridos concorreram
para a dispensa indevida de licitação, sob o fundamento
de  notória  especialização  do  profissional  (artigo  25,
inciso II,  daquela Lei  Extravagante),  muito embora o
escritório de advocacia contratado não contasse com tal
característica" (fl. 49). 

V - Outrossim, verifica-se que a exordial acusatória atende
aos requisitos previstos no art. 41 do CPP, na medida em
que descreve de forma bastante  minudente  a  conduta  do
paciente  e  corréus  da  ação  penal,  além de  demonstrar  o
elemento  subjetivo  dos  tipos  penais  e  a  existência  de
prejuízo  ao  erário,  conforme  exigência  deste  Sodalício.
Assim,  para  se  entender  de  forma  contrária,  ainda  mais
nessa fase processual, seria necessária a indevida incursão
no  acervo  fático-probatório  dos  autos,  providência
incompatível com a via eleita. Precedentes. Habeas Corpus
não conhecido.” (grifo nosso) 

1.23. É claro a intenção do legislador em suprimir a previsão da singularidade em frente a diversas
interpretações surgida durante a vigência do instrumento anterior, e com a vigência da nova lei e os
novos parâmetros previstos, deve ser a ter o que a nova legislação requer, assim preleciona Jacoby
Fernandes :

“Por  esse  motivo,  na  interpretação  desse  dispositivo  [art.  74,  III],  não  devem  e  não  podem  ser
aproveitados  na  integralidade  os  precedentes  erigidos  com fundamentação  na  Lei  nº  8.666/1993.
Alterada a redação da norma em parte essencial, não se pode tolerar a pretensão de avocar procedentes
aplicáveis à norma anterior, restituindo palavras ou expressões inexistentes no atual texto legal, como
ocorre com a exigência de singularidade para a contratação.”

1.24. É notório que se vivenciava pela Administração Pública na época da vigência da Lei de Licitação
e Contratos nº 8.666/93, uma insegurança na comprovação de singularidade do objeto, pela falta de
elementos objetivos que pudesse declarar e determinar o que seria singularidade em frente a diversas
interpretações doutrinárias, situações que levaram o legislador, na Lei nº 14.133/21, a não prever, para
a contratação direta  de serviços técnicos  especializados de natureza predominante intelectual  com
profissionais ou empresas de notório especialização, a exigência do requisito singularidade do objeto,
de acordo com Jacoby Fernandes “o legislador pretendeu resolver polêmicas que proliferaram no
âmbito  do  Ministério  Público,  do  Poder  Judiciário  e  dos  Tribunais  de  Contas,  tomando  tempo,
consumindo recursos e gerando instabilidade jurídica”

1.25. A capacidade técnica superior e comprovada para a execução do objeto, que se justifica a sua
contratação direta, por inexigibilidade de licitação, sendo essa a hipótese que o legislador considera
que a capacitação extraordinária do profissional,  suas experiências, suas atuações anteriores e seu
desempenho, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena
satisfação do objeto do contrato, como é difundido através do artigo 74, parágrafo §3º, da Lei nº
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14.133/21.

1.26. Desse modo, a comprovação da singularidade do serviço, sob a égide da Lei nº 14.133/21, não é
mais  exigível.  Em  seu  lugar,  imputa-se  ao  gestor  público  o  dever  de  motivar  sua  decisão  na
comprovação da confiança que tem no prestador de serviço por ela escolhido, medida que também
encontra fundamento na Lei de Introdução às normas do Direito brasileiro, cujo art. 20 estabelece:

“Art.  20. Nas esferas administrativa, controladora e judicial,  não se decidirá com base em valores
jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as consequências práticas da decisão Parágrafo único.
A motivação demonstrará a necessidade e a adequação da medida imposta ou da invalidação de ato,
contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, inclusive em face das possíveis alternativas.”

1.27.  Superada  o  entendimento  sobre  singularidade  é  fundamental  que  administração  pública,
comprove que o objeto ora pretendido de contratação, não seja possível sua delimitação através de
critério objetivos para a escolha do licitante, tendo em vista que além da impossibilidade de licitar o
presente  objeto  ou  serviço  que  será  executado não  seja  o  caminho para  adequado para  atingir  a
finalidade pública (interesse público), que sua formalidade inadequada poderá ser inútil ou prejudicial
na pretensão requerida. Conforme observa Marçal Justen Filho:

“há situações, por ausência de critérios objetivos para escolha do licitante vencedor, ou, ainda, por
ausência  de definição objetiva do  próprio serviço que  será  executado,  em que a  licitação  não se
apresenta  como procedimento  apto  a  satisfazer  o  interesse  da  Administração  em obter  o  melhor
serviço”.

1.28. Seguindo o mesmo pensamento Ronny Charles:

“a inexigibilidade de licitação é cabível “naquelas hipóteses em que a disputa é inútil ou prejudicial ao
atendimento  da  pretensão  contratual,  pelo  confronto  e  contradição  com aquilo  que  a  justifica  (o
interesse  público).  Nestas  hipóteses,  diante  da inaptidão para  obter  a  finalidade a  qual  se  destina
(garantir a obtenção da proposta mais vantajosa), a licitação perde a sua própria razão de ser.”

1.29. Portanto, não se vislumbra outra alternativa a não ser a contratação por via de inexigibilidade de
licitação, frente a comprovação do preenchimento de todos os requisitos para a sua realização.

2. DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR

2.1.  A escolha  do  Fórum  Nacional  de  Comunicação  e  Justiça  se  dá  em  virtude  da  sua  notória
especialização,  pela  vasta  experiência  e  capacidade  técnica  na  realização  do  evento  Congresso
Brasileiro dos Assessores de Comunicação do Sistema de Justiça, que já está na sua 23ª edição, sendo
este um congresso de âmbito nacional e realização anual, evento esse ímpar que reúne assessores de
Comunicação  do  Judiciário,  Ministério  Público,  Defensoria  Pública,  OAB,  tribunais  de  contas  e
instituições afins para promover a troca de experiências e ampliar o debate de ações que aproximem as
organizações  do cidadão,  de modo que mostra-se essencial  e reconhecidamente adequado à  plena
satisfação do objeto do contrato.

2.2. A escolha do fornecedor além do que é previsto no Art. 74, inciso III, alínea f, da Lei 14.133/21,
em  relação  a  ser  um  serviço  técnico  especializado  de  natureza  predominante  intelectual  com
profissionais de notória especialização.

2.3. Ademais resta deixar resignado que a contratada demonstrou habilmente sua habilitação jurídica e
regularidade fiscal.
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3. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO

3.1.  Conforme  já  demonstrado  nos  autos,  a  proposta  apresentada  pelo  Fórum  Nacional  de
Comunicação e  Justiça  FNCJ,  no  valor  de  R$ 4.200,00  (  quatro  mil  e  duzentos  reais),  para  a
inscrição de 03 (três)  servidores  da Defensoria  Pública  do Estado do Amapá -  DPE/AP,  está  em
conformidade com os preços praticados em contratações com outros órgãos, inclusive verifica-se que
também  é  compatível  com  o  valor  estipulado  no  site  da  própria  instituição,
"https://fncj.org.br/conbrascom/edicao-2024.html

3.2. Insta informar ainda que conforme evidenciado na proposta, o valor cobrado teve um desconto de
R$ 420,00 (quatrocentos e vinte reais) em relação ao valor normal da inscrição (R$ 1.400,00), em
virtude do quantitativo de servidores da Defensoria que participaram do  CONBRASCOM, ficando
portanto o valor da contratação em R$ 3.780,00 (três mil setecentos e oitenta reais).

3.3. De acordo com o artigo 72, em seu inciso II, a estimativa de despesa deve ser calculada da forma
prevista no art. 23 da Lei 14.133/21.

3.4. O artigo 23 prevê:

Art.  23.  O  valor  previamente  estimado  da  contratação
deverá  ser  compatível  com  os  valores  praticados  pelo
mercado, considerados os preços constantes de bancos de
dados  públicos  e  as  quantidades  a  serem  contratadas,
observadas  a  potencial  economia  de  escala  e  as
peculiaridades do local de execução do objeto.

§  1º  No  processo  licitatório  para  aquisição  de  bens  e
contratação de serviços em geral, conforme regulamento, o
valor  estimado  será  definido  com base  no  melhor  preço
aferido  por  meio  da utilização dos seguintes  parâmetros,
adotados de forma combinada ou não:

I  -  composição  de  custos  unitários  menores  ou  iguais  à
mediana do item correspondente no painel para consulta de
preços  ou  no  banco  de  preços  em saúde  disponíveis  no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

II  -  contratações  similares  feitas  pela  Administração
Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um)
ano  anterior  à  data  da  pesquisa  de  preços,  inclusive
mediante sistema de registro de preços, observado o índice
de atualização de preços correspondente;

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia
especializada,  de  tabela  de  referência  formalmente
aprovada  pelo  Poder  Executivo  federal  e  de  sítios
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que
contenham a data e hora de acesso;

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores,
mediante  solicitação  formal  de  cotação,  desde  que  seja
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e
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que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6
(seis)  meses  de  antecedência  da  data  de  divulgação  do
edital;

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas,
na forma de regulamento.

3.5. Se tratando de contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, termos o seguinte texto:

Art.  23.  O  valor  previamente  estimado  da  contratação
deverá  ser  compatível  com  os  valores  praticados  pelo
mercado, considerados os preços constantes de bancos de
dados  públicos  e  as  quantidades  a  serem  contratadas,
observadas  a  potencial  economia  de  escala  e  as
peculiaridades do local de execução do objeto.

§  1º  No  processo  licitatório  para  aquisição  de  bens  e
contratação de serviços em geral, conforme regulamento, o
valor  estimado  será  definido  com base  no  melhor  preço
aferido  por  meio  da utilização dos seguintes  parâmetros,
adotados de forma combinada ou não:

[...]

§  2º  No processo  licitatório  para  contratação  de  obras  e
serviços  de  engenharia,  conforme  regulamento,  o  valor
estimado, acrescido do percentual de Benefícios e Despesas
Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES)
cabíveis, será definido por meio da utilização de parâmetros
na seguinte ordem:

[...]

§ 3º Nas contratações realizadas por Municípios, Estados e
Distrito  Federal,  desde  que  não  envolvam  recursos  da
União, o valor previamente estimado da contratação, a que
se refere o caput deste artigo, poderá ser definido por meio
da utilização de outros  sistemas de custos  adotados pelo
respectivo ente federativo.

§  4º  Nas  contratações  diretas  por  inexigibilidade  ou  por
dispensa, quando não for possível estimar o valor do objeto
na  forma estabelecida  nos  §§  1º,  2º  e  3º  deste  artigo,  o
contratado  deverá  comprovar  previamente  que  os  preços
estão em conformidade com os praticados em contratações
semelhantes  de objetos  de mesma natureza,  por meio da
apresentação  de  notas  fiscais  emitidas  para  outros
contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da
contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.

1.1. A proposta apresentada pela FÓRUM NACIONAL DE COMUNICAÇÃO E JUSTIÇA - FNCJ
segue nos seguintes termos: 
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Item Especificações Catser Unid. Quant.
Valor
Unit.

Valor

Total

01

Inscrição  no  XVIII  CONGRESSO
BRASILEIRO  DOS  ASSESSORES  DE
COMUNICAÇÃO  DO  SISTEMA  DE
JUSTIÇA  (CONBRASCOM)  -  EDIÇÃO
2024.

4375 Serviço 3 1.400,00 4.200,00

Desconto —----------------------------------- 10%

Valor Global —------------------------------- 3.780,00

 

1.1. Pela impossibilidade de realização da pesquisa de preço baseado no que prevê o parágrafo §1, §2
e §3 do Artigo 23, do Lei 14.133/21, a pesquisa de preço foi baseada no que prevê o parágrafo §4,
juntado no processo notas de empenhos emitidas a FÓRUM NACIONAL DE COMUNICAÇÃO E
JUSTIÇA - FNCJ referente a inscrição de servidores no CONBRASCOM de 2023 e 2024.

1.2. A Portaria nº 35 da Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP, regulamenta a pesquisa de
preço  em  seu  artigo  8º  em  relação  às  contratações  diretas  decorrente  de  dispensa  ou  de
inexigibilidade :

Art. 8º - As contratações diretas decorrentes de dispensa ou de inexigibilidade de
licitação estão sujeitas ao disposto nesta portaria e às disposições complementares
presentes nos parágrafos deste artigo.

§ 1º - Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no
artigo 3º, a justificativa de preços será dada com base em valores de contratações
de  objetos  idênticos,  comercializados  pela  futura  contratada,  por  meio  da
apresentação  de  notas  fiscais  emitidas  para  outros  contratantes,  públicos  ou
privados,  no  período  de  até  1  (um)  ano  anterior  à  data  da  contratação  pela
Defensoria Pública, ou por outro meio idôneo.

§2º - Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto
anteriormente, a justificativa de preço de que trata o § 1 deste artigo poderá ser
realizada  com  objetos  semelhantes  de  mesma  natureza,  devendo  apresentar
especificações técnicas que demonstrem similaridade com o objeto pretendido.

1.3. Cumpre registrar que o valor proposto pela empresa FÓRUM NACIONAL DE COMUNICAÇÃO
E JUSTIÇA -  FNCJ é  compatível  com o preço de mercado praticado entre  os  órgãos públicos  e
instituições públicas.

IV - DA CONCLUSÃO 

Pelo exposto, conduz-se à conclusão de que a contratação direta por inexigibilidade de licitação terá
assegurada sua legalidade e licitude, demonstrada a necessidade do objeto constante do Termo de
Referência.
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Assim, submeto a presente justificativa à análise dos setores competentes, para posterior ratificação do
ordenador de despesas responsável.

Macapá/AP, 07 de junho de 2024.

MONICA PRISCILA LIMA PIRES
Agente de Contratação

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá 

PÁGINA: 019 



Macapá – Amapá, 
sexta-feira, 7 de junho de 2024

Ano IV  
Edição nº  101

TERMO DE REFERÊNCIA

DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1.  Contratação de 03 (três) de inscrição para os servidores da Defensoria Pública do Estado do
Amapá - DPE/AP participarem do XVIII CONGRESSO BRASILEIRO DOS ASSESSORES DE
COMUNICAÇÃO DO SISTEMA DE JUSTIÇA (CONBRASCOM) - EDIÇÃO 2024, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. Do quantitativo, especificação e valor

Item
Especificações Catser Unid. Quant.

Valor
Unit.

Valor

Total

01

Inscrição  no  XVIII  CONGRESSO
BRASILEIRO DOS ASSESSORES DE
COMUNICAÇÃO  DO  SISTEMA  DE
JUSTIÇA (CONBRASCOM) - EDIÇÃO
2024.

4375 Serviço 3 1.400,00 4.200,00

Desconto —------------------------------------ 10%

Valor Global —------------------------------- 3.780,00

 

1.3.  O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns) de natureza não
continuada.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias, do envio da Nota de Empenho/Ordem de
Serviço na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.5. Justificativa da Contratação

1.5.1. A Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP tem um papel fundamental na promoção
do acesso à  justiça  e  na garantia  dos  direitos  das  pessoas  em situação de vulnerabilidade.  Nesse
contexto,  a  participação  dos  servidores  ADRIANO  DA SILVA SOUZA,  RAFAEL DUARTE
FERREIRA GUERRA e JEANNE HELOISA PEREIRA MACIEL no XVIII Congresso Brasileiro
dos Assessores de Comunicação de Justiça (CONBRASCOM), EDIÇÃO 2024, com o tema “Acesso
aos direitos: da linguagem simples à Inteligência Artificial”, é altamente justificável por diversas
razões:

1.5.1.1.  Troca  de  Experiências  e  Boas  Práticas:  O  CONBRASCOM  reúne
profissionais da comunicação que atuam no âmbito da justiça, proporcionando um
ambiente  propício  para  a  troca  de  experiências  e  compartilhamento  de  boas
práticas. A Defensoria Pública do Amapá -  DPE/AP pode se beneficiar  dessas
trocas para aprimorar suas estratégias de comunicação e divulgação dos serviços
oferecidos à população.
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1.5.1.2. Atualização sobre Tecnologias Emergentes: O tema do congresso, que
aborda  desde  a  linguagem  simples  até  a  Inteligência  Artificial,  reflete  a
importância  da  inovação tecnológica  na  comunicação da  justiça.  Participar  do
evento  permite  que  a  Defensoria  Pública  do  Amapá  -  DPE/AP se  mantenha
atualizada sobre as tecnologias emergentes que podem ser aplicadas para melhorar
o acesso da população aos seus direitos.

1.5.1.3.  Fortalecimento  da  Rede  de  Parcerias:  O  CONBRASCOM  é  uma
oportunidade para estabelecer e fortalecer parcerias com outros órgãos da justiça,
instituições de ensino, empresas de tecnologia e organizações da sociedade civil.
Essas  parcerias  podem ser  estratégicas para  a  Defensoria  Pública  do Amapá -
DPE/AP ampliar sua capacidade de atuação e desenvolver projetos inovadores em
prol dos assistidos.

1.5.1.4.  Visibilidade  Institucional:  Ao  participar  de  um  evento  de  grande
relevância como o CONBRASCOM, a Defensoria Pública do Amapá - DPE/AP
tem  a  oportunidade  de  aumentar  sua  visibilidade  institucional  tanto  a  nível
regional  quanto nacional.  Isso pode contribuir  para  atrair  recursos,  parcerias  e
apoio da sociedade civil em prol da defesa dos direitos humanos e sociais.

1.5.2.  No  caso  em  apreço,  o  requisito  da  contratação  direta  por  inexigibilidade  de  licitação
fundamentada no art. 74, inciso III, alínea ‘f’ da Lei nº 14.133/2021 (“treinamento e aperfeiçoamento
de pessoal”) encontra se demonstrado pela consonância que se verifica entre a relevância do congresso
e a necessidade de contínuo aperfeiçoamento dos servidores  que atuam no âmbito da Defensoria
Pública do Estado do Amapá - DPE/AP, oportunizando a ampliação e atualização de conhecimentos,
em conformidade com as normas técnicas e profissionais vigentes, objetivando o aprimoramento de
suas capacidades e desempenho de atribuições inerentes aos cargos e funções, bem como a promoção
do debate de ideias inovadoras intrínsecos às atividades exercidas.

1.5.3. Desta feita, a capacitação adequa-se como contratação direta por inexigibilidade de licitação
fundamentada no art. 74, inciso III, alínea ‘f’ da Lei nº 14.133/2021 ("treinamento e aperfeiçoamento
de  pessoal"),  enquadrando-se  o  objeto  do  pleito  como  serviço  técnico  especializado  de  natureza
predominantemente intelectual com empresa de notória especialização.

1.5.4. No que concerne à estimativa de despesa, instruem os presentes autos o com informações sobre
valor de investimento no serviço, comprovando que preços estão em conformidade com contratações
de objeto idêntico, em atenção ao art. 23, § 4º da Lei nº14.133/2021 e Portaria nº 35, de 10 de Janeiro
de 2024 da Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP, a qual fixa que “a razoabilidade do
valor  das  contratações  decorrentes  de  inexigibilidade de  licitação  poderá  ser  aferida por  meio da
comparação da proposta apresentada com os preços praticados pela futura contratada junto a outros
entes públicos e/ou privados, ou outros meios igualmente idôneos”

1.5.5. Pelo exposto, infere-se que a participação dos servidores da Defensoria Pública do Estado do
Amapá  -  DPE/AP  no  XVIII  CONGRESSO  BRASILEIRO  DOS  ASSESSORES  DE
COMUNICAÇÃO DO SISTEMA DE JUSTIÇA (CONBRASCOM) - EDIÇÃO 2024, é essencial
para fortalecer sua atuação, promover o acesso à justiça e garantir os direitos das pessoas em situação
de vulnerabilidade no Estado do Amapá.

2 FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação em tela encontra fundamento legal no  art. 74, inciso III, 'f' e § 3º, da Lei nº
14.133/2021, conforme segue:
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Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos)

Art.  74.  É  inexigível  a  licitação  quando  inviável  a
competição, em especial nos casos de: [...]

III  -  contratação  dos  seguintes  serviços  técnicos
especializados  de  natureza  predominantemente
intelectual  com  profissionais  ou  empresas  de  notória
especialização,  vedada a inexigibilidade para serviços de
publicidade e divulgação:

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

§  3º  Para  fins  do  disposto  no  inciso  III  do  caput  deste
artigo,  considera-se  de  notória  especialização  o
profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos,
experiência,  publicações,  organização,  aparelhamento,
equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e
reconhecidamente  adequado  à  plena  satisfação  do
objeto do contrato.

[…]

2.2. Caracterização como serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual:

2.2.1.  A  capacitação  que  se  pretende  contratar  enquadra-se  como  serviço  técnico
especializado  de  natureza  predominantemente  intelectual,  encontrando-se  definida  na
alínea  'f'  do  inciso  III  do  art.  74  da  Lei  nº  14.133/2021:  "treinamento  e
aperfeiçoamento de pessoal"

2.3. Sobre a notória especialização:

2.3.1.  Dispõe  o  §  4º  do  art.  74  da  Lei  nº  14.133/2021:  "considera-se  de  notória
especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade,
decorrente  de  desempenho  anterior,  estudos,  experiência,  publicações,  organização,
aparelhamento,  equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades,
permita  inferir  que o seu trabalho é  essencial  e  reconhecidamente  adequado à  plena
satisfação do objeto do contrato".

2.3.2. Nesse sentido, insta destacar que organizadora do evento a FÓRUM NACIONAL
DE COMUNICAÇÃO E JUSTIÇA, CNPJ: 05.569.714/0001-39, está há mais de 20
anos atuando na área mencionada.  É reconhecida por excelência na área de atuação,
notabilizando-se na realização de Congressos, Workshops e Seminários, diferenciando-se
pela sua dedicação total ao estudo de comunicação nos sistemas de justiça. A notória
especialização  qualifica  suas  soluções  como  singulares  e  justifica  sua  escolha  para
executar os serviços desejados.

2.3.3. Sua experiência é comprovada por meio de atestados e declaração de capacidade
técnica emitidos por instituições participantes dos congressos em anos anteriores.

2.4.  A  FÓRUM  NACIONAL  DE  COMUNICAÇÃO  E  JUSTIÇA,  CNPJ:  05.569.714/0001-39,
promotora do evento é especializada em ofertar um dos maiores encontros da área de assessoria do
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sistema de justiça, de modo a unir as boas práticas a partir de diálogos.

2.5. Resta assim evidenciado que a ação formativa, conforme delineada no conteúdo programático do
Evento anexo no SEI,  atende às  necessidades atuais  da Administração,  no tocante ao objetivo de
viabilizar treinamento e aperfeiçoamento dos servidores.

2.6. A conexão entre a contratação e o planejamento existente

2.6.1. Conforme a Portaria nº 33/2024 - DPE/AP, publicada em 10 de janeiro de 2024, o
Plano  de  Contratações  Anual  consolida  as  demandas  que  se  planeja  contratar  no
exercício subsequente ao de sua elaboração e, de acordo com o art. 5º da Portaria, até o
final do mês de agosto de cada exercício, a Defensoria Pública do Estado do Amapá -
DPE/AP deverá elaborar o seu plano de contratações anual.

2.6.2. Assim, a previsão de alinhamento da contratação com o Plano de Contratação
Anual não se faz obrigatória até a sua efetiva elaboração, consolidação e aprovação.

2.6.3.  O  Planejamento  Estratégico  prevê  o  investimento  em  infraestrutura  física
adequada e atualizada, que possa propiciar suporte necessário para que se tenha êxito no
cumprimento de seu plano de desenvolvimento institucional.

2.6.4.  Desse  modo,  a  contratação  encontra-se  alinhada  com  a  Proposta  de  Plano
Plurianual  2024-2027,  Programa n° 0025 -  Gestão do Fundo Especial  da Defensoria
Pública  do  Estado  do  Amapá  -  FEDPAP,  Ação  2070  -  Implantar  iniciativas  de
capacitação e educação em direitos através de ESUDPE.

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. A solução pretendida consiste na contratação da FÓRUM NACIONAL DE COMUNICAÇÃO
E JUSTIÇA, CNPJ: 05.569.714/0001-39 com sede jurídica no endereço na Rua Carambei, 63 – Vila
Santa Maria - CEP 02.561-080– São Paulo - SP e Telefone: (11) 5242-1256, organizadora do XVIII
CONGRESSO  BRASILEIRO  DOS  ASSESSORES  DE  COMUNICAÇÃO  DO  SISTEMA  DE
JUSTIÇA (CONBRASCOM) -  EDIÇÃO 2024,  com o tema "Acesso aos direitos:  da linguagem
simples  à Inteligência Artificial"  na modalidade presencial  de  19 a 21 de junho de 2024,  a  ser
realizado no Tribunal Regional Eleitoral do Ceará (TRE-CE), localizado na Rua Dr. Pontes Neto, 800 -
Luciano Cavalcante, Fortaleza - CE, CEP. 60813-600.

3.2. A contratação contribuirá substancialmente para que a Defensoria Pública do Estado do Amapá -
DPE/AP, a partir da temática "Acesso aos direitos: da linguagem simples à Inteligência Artificial",
desenvolva o compromisso com a inovação na comunicação jurídica e o uso ético da tecnologia para
promover o acesso à justiça.

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1.  Os  eventuais  materiais  impressos  utilizados  e  disponibilizados,  devem  ser
passíveis de reciclagem, visando a preservação do meio ambiente e a sustentabilidade
ambiental.

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21,
pelas razões abaixo justificadas:
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4.3.1. Ação de desenvolvimento do Congresso será no período de 19 a 21 de junho de
2024, com duração de 30 (trinta) horas.

4.4. A participação no Congresso dar-se-á na modalidade presencial;

4.5.  Na  proposta  da  Organizadora  do  Congresso,  deverão  estar  incluídas  todas  as  despesas  com
profissionais especializados, materiais didáticos e impostos cabíveis;

4.6.  A Organizadora do Congresso deverá emitir  certificado de participação,  com a carga horária
cumprida.

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Conteúdo Programático:

Dia 19/06/2024

● 9h - 9h30 - Credenciamento

● 9h30 - 12 - 

● OFICINA 1: Reportagem multimídia: Fotos, captação e edição de vídeo
de celular. Ministrante: Markos Montenegro.

● OFICINA 2:  Normatização  dos  setores  de  comunicação.  Ministrante:
Lídia Nercessian.

● OFICINA 3: Adoção da linguagem simples Laboratório Iris. Ministrante:
Mônica Saraiva.

● OFICINA 4:  Oficina  de  Acessibilidade  na  Comunicação.  Ministrante:
Brazil Nunes.

● 19h - 20h30: Mesa abertura com autoridades.

● 20h30 - 22h: Palestra Magna Acesso a direitos: da linguagem simples à
inteligência artificial. Palestrante: Sheila de Carvalho.

Dia 20/06/2024

● 8h - 9h - Credenciamento

● 9h - 10h30: O desafio da IA nas instituições. Palestrante: Edney Souza.

● 10h30 -11h - Intervalo

● 11h -12h30: Linguagem simples. Palestrante: Olivia Rocha Freitas.

● 13h -14h - Intervalo

● 14h -15h30: Ouvir histórias: o que a IA não alcança. Palestrante:  Raull
Santiago da Silva.

● 15h30 -16h - Intervalo

Dia 21/06/2024

● 9h - 12h: Reuniões Setoriais
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● 14h - 15h30: Desafios Contemporâneos: ética, diversidade, acessibilidade
e sustentabilidade. Palestrante: Viviane Mosé.

● 15h30 - 16h - Intervalo.

● 16h - 17h30 - Plenária.

● 16h -17h30: Mostra de cases.

● 20h: Prêmio Nacional de Comunicação e Justiça.

5.2.  Para  a  perfeita  execução  do  serviço,  a  Contratada  deverá  disponibilizar  os  materiais,
equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  nas  quantidades  estimadas  e  qualidades
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com a Lei nº 14.133/2021, e
cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2.  Em caso de impedimento,  ordem de paralisação ou suspensão do Contrato,  o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) Fiscal(is) do Contrato, ou
pelos respectivos substitutos, observadas as disposições do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

6.4. O Contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas,
no total  ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.

6.5. O Contratante reserva-se o direito de recusar-se a atestar a Fatura/Nota Fiscal apresentada em
desacordo com o estabelecido neste Termo de Referência.

6.6. A Contratada deverá manter o Preposto aceito pelo Contratante para representá-lo na execução do
Contrato.

6.6.1.  A indicação ou manutenção do Preposto da empresa poderá ser  recusada pelo
Contratante, desde que devidamente justificada, devendo o Contratado designar outro
para exercício da atividade.

6.7.  O Contratante poderá convocar representante da Contratada para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.8. As comunicações entre o Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto observará o disposto neste item.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

a) Não produzir os resultados acordados, assim considerada a situação em que os
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temas,  abordagens  e  elementos  que  compõem  o  Conteúdo  Programático  não
forem transmitidos  durante  o congresso,  hipótese  em que a  retenção ou glosa
ocorrerá  proporcionalmente  ao  conteúdo  não  transmitido,  considerando  o
conjunto do Conteúdo Programático previsto;

b)  Deixar  de  executar,  ou  não  executar  com  a  qualidade  mínima  exigida  as
atividades contratadas, assim consideradas as situações em que o conteúdo não
seja transmitido, ou em que o conteúdo seja transmitido sem a devida abordagem
legal,  regulamentar,  doutrinária  e  jurisprudencial  atinente  ao  tema  ministrado,
hipótese em que a retenção ou glosa ocorrerá proporcionalmente ao conteúdo não
transmitido  ou  ao  conteúdo  transmitido  em  qualidade  inferior  à  esperada,
considerando o conjunto do Conteúdo Programático previsto; ou

c) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada, assim
considerada a situação em que não haja a devida disponibilização dos materiais de
apoio  exigidos,  ou  em  que  haja  substituição  do  Professor  responsável  pelo
respectivo  tema  do  Conteúdo  Programático  sem  anuência  prévia  formal  do
Contratante, hipótese em que a retenção ou glosa ocorrerá proporcionalmente ao
material  ou  recurso  humano  não  utilizado,  considerando  o  total  dos  recursos
humanos previstos neste Termo de Referência.

7.2. Recebimento:

7.2.1. Recebimento Provisório:

7.2.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias,
pelo(s)  Fiscal(is)  do Contrato,  mediante  termo detalhado,  quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

7.2.1.1.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento
de  comunicação  de  cobrança  oriunda  da  Contratada  com  a
comprovação da prestação dos serviços a que se referem o valor a
ser pago.

7.2.1.2.  Para  efeito  de  recebimento  provisório,  o(s)  Fiscal(is)  do  Contrato  irá
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância
com  os  indicadores  previstos,  que  poderá  resultar  no  redimensionamento  de
valores a serem pagos à Contratada, registrando em relatório a ser encaminhado
ao Gestor do Contrato.

7.2.1.2.1. O Contratado fica obrigado a reparar,  corrigir,  remover,
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções
resultantes  da  execução  ou  materiais  empregados,  cabendo  à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.2.1.2.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única
medição  de  serviços  até  que  sejam  sanadas  todas  as  eventuais
pendências  que  possam  vir  a  ser  apontadas  no  Recebimento
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Provisório.

7.2.1.2.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte,
quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo
de  Referência  e  na  proposta,  sem  prejuízo  da  aplicação  das
penalidades.

7.2.1.3.  Quando  a  fiscalização  for  exercida  por  um  único  servidor,  o  termo
detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências
na execução do Contrato,  em relação à  fiscalização técnica e administrativa  e
demais documentos que julgar necessários.

7.2.2. Recebimento Definitivo:

7.2.2.1. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias,
contados  do  recebimento  provisório,  pelo(s)  Fiscal(is)  do  Contrato,  após  a
verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  serviço  e  consequente  aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

a)  Emitir  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pela
fiscalização técnica e administrativa quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pela Contratada, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas;

b) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento  da  despesa,  indicar  as  cláusulas  contratuais  pertinentes,
solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções;

c) Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;

d) Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o
valor exato dimensionado pela fiscalização.

e)  Enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a
formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor
dimensionado pela fiscalização e gestão.,

7.2.2.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade  e  quantidade,  deverá  ser  observado  o  teor  do  art.  143  da  Lei  nº
14.133/2021, comunicando-se à Contratada para emissão de Nota Fiscal no que
pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

7.2.3.  Nenhum prazo  de  recebimento  ocorrerá  enquanto  pendente  a  solução,  pela  Contratada,  de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.2.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do Contrato.

7.3. Liquidação:

7.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de
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dez  dias  úteis  para  fins  de  liquidação,  na  forma  desta  seção,  prorrogáveis,
justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

a) O prazo de validade;

b) A data da emissão;

c) Os dados do Contrato e do órgão Contratante;

d) O período respectivo de execução do Contrato;

e) O valor a pagar; e

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.3.2.1. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela Contratada, obrigatoriamente
com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos pertinentes, não
se admitindo Notas Fiscais/Faturas emitidas com outros CNPJ, mesmo aquelas de
filiais  ou da matriz.  As Notas  Fiscais deverão conter discriminação idêntica  à
contida na respectiva Nota de Empenho.

7.3.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  a  Contratada  providencie  as  medidas  saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

7.3.4.  A Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da
regularidade fiscal,  constatada por  meio de consulta  on-line  ao SICAF ou,  na impossibilidade de
acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à  documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.3.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

b) Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.3.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

7.3.7.  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o
Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal  quanto  à  inadimplência  da  Contratada,  bem  como  quanto  à  existência  de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

7.3.8. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
Contratada a ampla defesa.
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7.3.9.  Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados
normalmente,  até  que  se  decida  pela  rescisão  do  Contrato,  caso  a  Contratada  não
regularize sua situação junto ao SICAF.

7.4. Prazo para pagamento:

7.4.1. O pagamento será efetuado à contratada por intermédio de Ordem Bancária, que será emitida no
prazo de até 10 (dez) dias úteis,  contados da liquidação da despesa, conforme dispõe o art.  7º da
Portaria nº 47, de 10 de Janeiro de 2024.

7.4.2. A emissão da ordem bancária será efetivada após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e
atestada definitivamente, e ter sido verificada a regularidade do Contratado, mediante consulta on-line
ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores  (SICAF),  ao Cadastro Nacional  de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS), ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa  disponível  no  Portal  do  CNJ  e  à  Certidão  Negativa  (ou  Positiva  com  efeito  de
Negativa)  de  Débitos  Trabalhistas  (CNDT),  para  comprovação,  dentre  outras  coisas,  do  devido
recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social)  e demais tributos estaduais  e
federais, conforme cada caso;

7.4.3. A critério da Contratante, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor do Contratado
para  compensar  quaisquer  possíveis  despesas  resultantes  de  multas,  indenizações,  inadimplências
contratuais e /ou outras de responsabilidade desta última;

7.4.4. No caso de eventual atraso de pagamento e, mediante pedido do Contratado, o valor devido será
atualizado financeiramente, desde a data a que o mesmo se referia até a data do efetivo pagamento,
pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, mediante aplicação da seguinte fórmula:

AF = [(1 + IPCA/100) N/30 –1] x VP, onde:

AF = atualização financeira;

IPCA = percentual  atribuído ao Índice de Preços ao
Consumidor Amplo, com vigência a partir da data do
adimplemento da etapa;

N = número de dias entre a data do adimplemento da
etapa e a do efetivo pagamento; e

VP = valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais
o reajuste.

7.4.5.  Nos  termos  da  Portaria  nº  47  de  janeiro  de  2024,  será  indicada  a  retenção  ou  glosa  no
pagamento,  proporcional  à  irregularidade  verificada,  sem  prejuízo  das  sanções  cabíveis,  caso  se
constate que o Contratado:

7.4.5.1. Não produziu os resultados acordados;

7.4.5.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a
qualidade mínima exigida;

7.4.5.3.  Deixou  de  utilizar  os  materiais  e  recursos  humanos  exigidos  para  a
execução  do  serviço,  ou  utilizou-os  com  qualidade  ou  quantidade  inferior  à
demandada
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7.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido  previsto  na  referida  Lei
Complementar.

7.8. Não será permitido pagamento antecipado.

8  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1.  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso III, alínea 'f', da Lei nº 14.133/2021.

8.2. Previamente à celebração do Contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União; Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP,
mantido  pela  Controladoria-Geral  da  União;  e  Lista  de  Licitantes  Inidôneos,
mantida pelo Tribunal  de Contas da União. A verificação poderá ser  realizada
mediante  Consulta  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/);

A consulta  aos  cadastros  será  realizada  em  nome  da  empresa  fornecedora  e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429/1992, que
prevê,  dentre  as  sanções  impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de
improbidade  administrativa,  a  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

8.2.3.  O  fornecedor  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma  eventual
negativa de contratação.

8.3. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.3.1. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do
SICAF,  ou  encaminhar,  quando  solicitado  pela  Administração,  a  respectiva
documentação atualizada.

8.4.  Não  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com indicação  de  CNPJ/CPF diferentes,  salvo
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aqueles legalmente permitidos.

8.4.1. Se o fornecedor for a matriz,  todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da
filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz.

8.4.2. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.5. Em atenção aos arts. 62 e 70 da Lei nº 14.133/2021 (requisitos de Habilitação), os autos serão
instruídos com os seguintes documentos de habilitação.

8.5.1. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de
habilitação:

8.5.1.1. Habilitação Jurídica:

8.5.1.1.1. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária -
inscrição do ato constitutivo da filial,  sucursal  ou agência da sociedade
simples  ou  empresária,  respectivamente,  no  Registro  Civil  das  Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a
matriz;

8.5.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista:

8.5.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

8.5.1.2.2.  Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante
apresentação  de  certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por  elas  administrados,  inclusive  aqueles  relativos  à  Seguridade  Social,  nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora Geral da Fazenda Nacional.

8.5.1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS);

8.5.1.2.4.  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa,  nos  termos  do  Título  VII-A da  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho,
aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.5.1.2.5. Prova de regularidade perante a fazenda Estadual do domicílio ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre

8.5.1.2.6. Prova de regularidade perante a fazenda Municipal do domicílio ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.5.1.2.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal,
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;
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8.5.1.3. Habilitação Econômico-Financeira:

8.5.1.3.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede
da licitante;

8.5.1.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e
demais demonstrações contábeis do último exercício social.

8.5.1.4. Habilitação Técnica:

8.5.1.4.1.  Apresentação  de  no  mínimo  01  (um)  atestado  de  capacidade
técnica fornecido por  pessoa jurídica  de direito  público ou privado,  em
papel timbrado, assinado e datado, comprovando que a Contratada tenha
fornecido ou que esteja fornecendo este tipo de objeto satisfatoriamente; e

9 ESTIMATIVA DE CUSTO

9.1.  A estimativa  de  custo  com a  aquisição  do  presente  objeto  é  de  R$ 4.200,00  (quatro  mil  e
duzentos  reais),  conforme  se  extrai  das  notas  de  empenhos  apresentadas  pela  Organizadora  do
CONBRASCOM, anexas no SEI que comprovam os preços de mercado.

10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. Os recursos desta contratação estão consignados no orçamento da Defensoria Pública do Estado
do Amapá  -  DPE/AP para  o  exercicio  2024,  Programa n°  0025 -  Gestão  do  Fundo Especial  da
Defensoria Pública do Estado do Amapá - FEDPAP, Ação 2070 - Implantar iniciativas de capacitação
e educação em direitos através de ESUDPE.

11 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto;

11.2.  Prestar  à  Contratada,  em  tempo  hábil,  as  informações  e  os  esclarecimentos  eventualmente
necessários à prestação dos serviços;

11.3. Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do objeto;

11.4.  Efetuar  o  pagamento  devido  pela  prestação  dos  serviços,  no  prazo  estabelecido,  desde  que
cumpridas todas as formalidades e exigências previstas;

11.5. Aplicar à Contratada as penalidades cabíveis.

12 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Tomar todas as providências necessárias para a execução do objeto desta contratação, dentro dos
parâmetros  estabelecidos  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta  apresentada  pela  instituição
promotora do evento, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis;

12.2. Executar os serviços contratados tempestivamente, dentro do prazo negociado, atendendo aos
requisitos de qualidade exigidos;

12.3.  Manter,  durante  o  período  de  prestação  dos  serviços,  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificação exigidas;

12.4.  Prestar  todos  os  esclarecimentos  que  lhe  forem  solicitados  pela  Contratante,  atendendo
prontamente a quaisquer reclamações;

12.5. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos
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na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que
seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Contratante;

12.6.  Assumir  todos  os  encargos  de  possível  demanda trabalhista,  cível  ou  penal,  relacionados  à
execução do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência;

12.7. Encaminhar a Nota Fiscal e documentação de conclusão dos participantes à Contratante no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis após o final da ação de desenvolvimento e capacitação.

13 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que:

13.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

13.1.2.  Dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à
Administração  ou  ao  funcionamento  dos  serviços  públicos  ou  ao  interesse
coletivo;

13.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

13.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida;

13.1.5.  Não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente
devidamente justificado;

13.1.6.  Celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.7.  Ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da
contratação sem motivo justificado;

13.1.8.  Apresentar  documentação  falsa  ou  prestar  declaração  falsa  durante  a
execução do contrato;

13.1.9. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

13.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

13.1.10.1.  Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a
declaração  falsa  quanto  às  condições  de  participação,  quanto  ao
enquadramento  como ME/EPP ou  o  conluio  entre  os  fornecedores,  em
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

13.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

13.1.12. Praticar ato lesivo do art. 5º, da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas a Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

13.2.1.  Advertência: quando  a  Contratada  der  causa  à  inexecução  parcial  do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.2.2.  Impedimento  de  licitar  e  contratar: quando  praticadas  as  condutas
descritas nos subitens 16.1.2, 16.1.3 e 16.1.4 do item acima deste contrato;
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13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar: quando praticadas
as condutas descritas nos subitens 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8 do item acima
deste aviso, bem como nos subitens 16.1.2, 16.1.3 e 16.1.4, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.2.4. Multa:

13.2.4.1.  Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso
injustificado na execução do contrato, até o máximo de 15% (quinze por
cento) sobre o valor da parcela inadimplida, recolhida no prazo máximo de
15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente;

13.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do
contrato, no caso de inexecução total do objeto e pela recusa em retirar a
Nota de Empenho, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente
convocada, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma
vez  comunicada  oficialmente,  e  sem  prejuízo  da  aplicação  de  outras
sanções legalmente previstas.

13.3.  A aplicação das  sanções previstas neste aviso não exclui,  em hipótese  alguma, a  obrigação
integral do dano causado à Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.4. Todas as sanções previstas neste aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.4.1.  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa  do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei
nº 14.133, de 2021).

13.5.  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento
eventualmente devido pela Contratada, além da perda desse valor,  a diferença será descontada da
garantia ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.6.  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administrativamente  no  prazo  máximo  de  15  (quinze)  dias,  a  contar  da  data  de  recebimento  da
comunicação enviada pela autoridade competente;

13.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158,
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades e impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar;

13.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

13.8.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

13.8.2. As peculiaridades do caso concreto;

13.8.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.8.4. Os danos que dela provieram para a Contratante;

13.8.5.  A  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

13.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
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licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);

13.10. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito,  com a  Contratada  ,  observados,  em todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.11. A Contratante deverá no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEI e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas - CNEP, instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161, da Lei nº
14.133, de 2021);

13.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163, da Lei nº 14.133/2021;

14 LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS

14.1. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da
execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, mantendo-se sigilo e
confidencialidade, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

14.2. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se
compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de
proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.

14.3. A Contratada fica obrigada a comunicar a Defensoria Pùblica do Estado do Amapá - DPE/AP, em
até 24 (vinte e quatro) horas do conhecimento, qualquer incidente de acessos não autorizados aos
dados  pessoais,  situações  acidentais  ou  ilícitas  de  destruição,  perda,  alteração,  comunicação  ou
qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art.
48 da LGPD.

14.4.  A  CONTRATADA  cooperará  com  a  CONTRATANTE  no  cumprimento  das  obrigações
referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de
Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações da Defensoria
Pùblica do Estado do Amapá - DPE/AP, ANPD e Órgãos de controle administrativo em geral;

14.5. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido neste contrato e
também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD.

15 DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

16 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1. A s questões técnicas e jurídico-administrativas não previstas neste Termo de Referência deverão
ser  dirimidas  pelos  responsáveis  do  planejamento  da  contratação,  observados  os  limites  de  suas
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atribuições, legislação específica vigente, doutrina especializada e a Jurisprudência, como também as
boas técnicas de gestão;

16.2. Outros esclarecimentos e informações sobre a presente contratação serão prestadas pelo Agente
de Contratação, na sede do Defensoria Pública do Estado do Amapa - DPE/AP, Rua Eliezer Levy,
1157 - Centro, Macapá-AP, CEP: 68900-074 ou pelo endereço eletrônico: cpl@defensoria.ap.def.br.

17 RESPONSÁVEIS

Macapá-AP, 03 de maio de 2024.

RAFAEL DUARTE FERREIRA GUERRA
Coordenador de Comunicação 
Portaria nº 43/2022 – DPE/AP

ANANILSON COSTA DE SOUSA
Assessor Técnico Nível III

Coordenadoria de Licitações, Contratos e Convênios
Portaria nº 1103/2023 - DPE/AP

Edição assinada eletronicamente por:
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